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PROJETODELEI 

Toma obrigatória a apresentação da 
"Caderneta de Saúde da Criança" ou do 
"Cartão da Criança" no ato de inscrição de 
crianças em creches, escolas maternais, 
jardins de infância e pré-escolar, e dá outras 
providências. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará decreta: 

Art. 1° - É obrigatório em todo território estadual a apresentação da "Caderneta de 
Saúde da Criança" ou do "Cartão da Criança", no ato de inscrição de crianças para 
admissão em creches, escolas maternais, jardins de infância e no pré-escolar, da rede 
pública ou particular. 

I - A "Caderneta de Saúde da Criança" ou o "Cartão da Criança" deverá estar 
atualizado em todos os itens de acompanhamento, no ato da apresentação. 

II - Em relação à situação vacinai, as crianças deverão estar imunizadas com todas as 
vacinas contidas no calendário básico de imunização. 

Art 2° - Os pais ou responsáveis pelas crianças que já estiverem frequentando os 
estabelecimentos referidos no artigo anterior terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação desta Lei, para a apresentação do comprovante exigido. 

Art 3° - A observância do que dispõe esta Lei será fiscalizada pelos Conselhos 
Tutelares Municipais. 

Art 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Plenário, 08 de setembro de 2005 

A 

vo Ferreira Gomes 
Deputado Estadual 



JUSTIFICATIVA 
V5; 

/ -
Após 32 anos de existência, o Programa Nacional oelmuniz içõ 

(PNI) tem motivos para comemorar. A erradicação do poliomielite no Brasil é 
maior conquista: não há registros de novos casos de paralisia infantil desde 1989. 

Destaca-se que a estratégia dos dias nacionais de vacinação 
contra a poliomielite foi recomendada pela OPAS e adotada por diversos paises. 

Hoje, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) não está restrito 
às conquistas contra a pólio. Doenças que afligiam milhares de crianças brasileiras 
estão controladas: as formas graves de tuberculose, o tétano, a coqueluche, a difteria, 
o sarampo, a rubéola, a caxumba e a febre amarela, dentre outras. 

Apesar das conquistas acima destacadas, cabe ao Estado manter-
se diligente no combate e prevenção ás endemias que atingem a população infantil 
cearense. É por isso que apresentamos o presente projeto de lei no sentido de obrigar, 
em todo território estadual a apresentação da "Caderneta de Saúde da Criança" ou do 
"Cartão da Criança", com a devida comprovação de vacinação, no ato de inscrição de 
crianças para admissão em creches, escolas maternais, jardins de infância e no pré-
escolar - da rede pública ou particular. 

Nesse sentido reforçamos a importância do debate entre a 
Assembléia Legislativa e a sociedade sobre o presente tema, de grande relevância 
para todos. Com a apresentação deste projeto, esperamos um processo de discussão 
capaz de fortalecer e engrandecer o nosso Estado, na tentativa de fazer com que o 
Ceará disponha de uma legislação dara e eficaz sobre o assunto. 

Plenário, 08 fle setembro j e 2005. 

n 
J T -

Ivo Ferreira Gomi 
Deputado Estadual 
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PARECER 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, 
com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. I o , inciso V, 
a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n* 120/2005, de autoria do 
Excelentissimo Senhor Deputado IVO GOMES, que:"TORNA 
OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DA 'CADERNETA DE SAÚDE DA CRIANÇA' 
OU DO 'CARTÃO DA CRIANÇA' NO ATO DE INSCRIÇÃO DE CRIANÇAS EM 
CRECHES, ESCOLAS MATERNAIS, JARDINS DE INFÂNCIA E PRÉ-ESCOLAR, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

I I - ASPECTOS LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte 

"Art. 18. A organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, OB Estadoa, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 
I o , " i n verbis*: 

"Art. 25. Oa Estadoe organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
C o n s t i t u i ç ã o ". 
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Diz mais a Constituição da República em seus artigos 23, 
inciso I I , 24, incisos IX e X I I , §§ I o , 2 o, 3 o e 4o, e 198, 
inciso I , respectivamente abaixo: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados/ do Distrito Federal, e dos Municípios; 

( . . . ) 
I I - cuidar da saúde e assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência/ 

(. .•) 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 

D i s t r i t o Federal legislar concorrentemente sobre; 
(...) 

IX - educaçào, cultura, ensino e desporto; 
C.J 
XII - previdência social, proteção e defesa da 

saúde;" 
( . . . ) 

§ I o - No Smbito da l e g i s l a ç ã o concorrente, a 
competência da União l i m i t a r - s e - á a estabelecer 
normas gerais. 

§ 2o - A competência da Uniâo para legislar 
sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados. 

§ 3o - Inexistindo lei federal sobre normas 
gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. 

§ 4o - A superveniência de lei federal sobre 
normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, 
no que lhe for contrário. 

( . . . ) 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarguizada e 
consti tuem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes: 

*V QEStMflMGAOW MQREIH* 2307 POMStQ TOWU 
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I - d e s c e n t r a l i z a ç ã o , com d i r e ç ã o única em cada 
esfera de governo; " 

É, também, norma elencada nos artigos 15, incisos I I , e 16, 
IX e XI I , §§ I o , e 2 o, da Constituição do Estado do Ceará: 

"Art. 15. É competência comum do Estado, da 
União, e dos Municípios; 

( . . . ) 
I I - cuidar da saúda e a s s i s t ê n c i a p ú b l i c a , da 

proteção e garantia aos portadores de deficiência; 
e 
Art. 16. 0 Estado participará, em caráter 

concorrente da legislação sobre: 
(. . . ) 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
( . . . ) 

X I I - previdência social, proteção e defesa da 
s a ú d e ;" 

§ 1° - A competência da União, em caráter 
concorrente, Iimitar-se-á a estabelecer normas 
gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido 
de exercer atividade legislativa plena. 

§ 2o - A superveniência de lei federal 
contrária à legislação estadual importará na 
revogação desta." 

O art. 23, inciso I I , da Constituição Federal estabelece 
que é competência comum da União, dos Estados, do D i s t r i t o 
Federal e dos Municipios, cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência. 0 artigo 24, inciso IX, da mesma Carta prevê as 
regras de competência entre a União, os Estados e o D i s t r i t o 
Federal, para legislar sobre educação, cultura, ensino e 
desporto e o inciso X I I , sobre previdência social, proteção e 
defesa da saúde. Outrossim, é pacifico que o Estado-Membro, 
possui competência comum para cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia aos portadores de deficiência, 
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TEL H>u«il 3377 JSOO iftufiM 3377 2Jb3 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 f O H T A l E t * C E A B * 

F^iuit r m o O m l rm mrm nr wt'm '/«.w— " ~ *1* 



/ã% 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N0 L 0235/05 
PROJETO DE LEI N0 120/2005 
AUTORIA: DEPUTADO IVO GOMES 
MATÉRIA: TORNA OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DA 
"CADERNETA DE SAÚDE DA CRIANÇA" OU DO "CARTÃO 
DA CRIANÇA" NO ATO DE INSCRIÇÃO DE CRIANÇAS EM 
CRECHES, ESCOLAS MATERNAIS, JARDINS DE INFÂNCIA 
E PRÉ-ESCOLAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

nos termos do a r t . 15, inciso I I da Carta Maqna Estadual, e 
que poderá participar em caráter concorrente da legislação 
sobre educação, cultura, ensino e desporto previdência 
social, proteção e defesa da saúde, conforme o art 16, incisos 
IX e X I I , da mesma Carta. 

A Lei n 0 8.080, de 19 de setembro de 1990, que "Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providencias, em seus arts. 9°, 
incisos I , I I , e I I I , e 10, §§1° e 2 o, indica: 

"Art. 9o A direção do Sistema Único de Saúde 
(SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 
da Constituição Federal, sendo exercida em cada 
esfera de governo pelos seguintes órgãos: 

I - no âmbito da União, pelo Ministério da 
Saúde; 

I I - no âmbi to dos Es tados e do D i s t r i to 
Federa 1, pela respectiva Secreta r i a de Sa úde o u 
órgão equivalente; e 

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva 
Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Art. 10. Os nmm* cípios poderão consti tuir 
consórcios para desenvolver em conjunto as ações e 
os serviços de saúde qae lhes correspondam. 

§ I o Aplica-se aos consórcios administrativos 
intermunicipais o princípio da direção única, e os 
respectivos atos constitutivos disporão sobre sua 
observância. 

§ 2 o Ho nível municipal, o Sistema Dhico de 
Saúde (SUS), pode rá organizar-se em d i s t r i t o s de 
forma a i n t e g r a r e a r t i c u l a r recursos, t é c n i c a s e 
práticas voltadas para a cobertura t o t a l das açòes 
de saúde." 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

Vimos que a matéria a que se refere o projeto de l e i sub 
examene é abrangida pelas Constituições Federal e Estadual, e 
que sem sombra de dúvida está relacionada à proteção e defesa 
da saúde e educação. 

Para que possamos entender melhor o sistema de distribuição 
de competências do Federalismo Brasileiro, faremos a seguir 
uma explanação sobre o assunto. 

Dentre as caracteristicas da Federação está a posse de um 
minimo de competências fixadas rigidamente na Constituição 
Federal. A repartição de competências entre os diferentes 
niveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes 
federativos; não há Federação se seus integrantes não 
possuirem um razoável feixe delas. É a repartição de 
competências - constitucionalmente fixada - distribuindo os 
poderes de legislar e executar tarefas pertinentes ao Estado 
gue dá uma das caracteristicas da Federação.1 

Com efeito, a autonomia dos entes federativos se mostra 
pela capacidade de inovar o ordenamento juridico, pela edição 
de leis ou atos normativos, permitindo com isso regularem seus 
próprios assuntos. É que - tecnicamente - o federalismo é uma 
divisão constitucional de poderes entre dois ou mais 
componentes dessa figura complexa que decorre da existência de 
um Estado, apresentando formas de distribuição das tarefas 
politicas e administrativas. 2 

Competência, segundo José Afonso, é "a faculdade 
juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou 
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são 
as diversas modalidades de poder de gue se servem os órgãos ou 
entidades estatais para realizar suas funções."* 

Tratando-se de Brasil, historicamente, é a predominância do 
interesse que determina a repartição de competências/ tendo o 

1 TEMER, M. Elementos de direito constitucional. 7*6(1 São Paulo Revista dosTribunais, 1990, p 61. 

1 BARACHO, J.A.O. Teoria geral do federalismo. Rio dc Janeiro, 1986, p. 54 

3 SILVA, J.A. Curso de direito constitucional posilivo. 14' ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p 455. 

4 TRIGUEIRO, O. Direito constitucional estadual Rio dc Janeiro: Forense, 1980, p. 79. 
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Constituinte 
competências 

de 88 mantido a regra por at r i b u i r á União 
para matérias e questões de "predominante 

interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados t o c a r ã o as 
matér ias e assuntos de predominante interesse regional f . . . ; . " 5 

Adotou o constituinte a técnica da enumeração das competências 
da União ficando o remanescente para Estados-membros. De modo 
geral a Constituição Fedaral trata das competências nos 
Artigos 21 a 25 e Artiqo 30, definindo ainda as competências 
para legislar em matéria tributária nos Artigos 153, 154, 155 
e 156, além do Artigo 195. 

Pode-se dizer que a repartição de competências adotada pelo 
constituinte de 1988 é complexa e buscou equilibrar a 
Federação, conquanto historicamente a maior gama delas têm 
sido atribuida à União em detrimento dos Estados.8 A exata 
compreensão da repartição passa pela classificação das 
competências, porque agrupando-as em razão de sua natureza ou 
vinculação com uma das pessoas politicas, torna mais visível o 
conjunto. 

Muitos autores dedicaram-se à tarefa de classificar as 
competências, contudo a mais didática delas, segundo 
entendemos, é de José Afonso da Silva. 9 Primeiramente 
classifica-as em competência material e competência 
legislativa. As primeiras dizem respeito às atividades 
administrativas do Estado, ligadas que são à tarefa 
constitucional do Poder Executivo, é dizer, aplicando as l e i s 
ditadas pelo Legiàlativo, em qualquer das esferas p o l i t i c a s . 

Para exemplificar, é competência material da União declarar 
a guerra e celebrar a paz. Não há no ato de declaração de 
guerra atividade legislativa propriamente dita, ou o exercício 
soberano de criação de normas. Em realidade, apenas a 

5 SILVA, J.A. Curso de direito constitucional positivo. 14' ed. Sflo Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p. 454. 

6 Ibidem, mesma página. 

7 Ibidem. 455. 

" Ibidem, p. 453. 

9 Ibidem, p. 455 
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materialização de ato de administração da República, assim 
como o de emitir moeda ou administrar as reservas cambiais do 
País (incs. VII e V I I I do Artigo 21 da CF). 

Mas não é só a União que detém competência material. Os 
Estados, D i s t r i t o Federal e Municipios também as possuem. Eles 
devem proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos, e proporcionar os 
meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, ao teor do 
Artigo 23, incisos I I I e V da Constituição. 

Aos Municípios, por seu turno, é atribuída a tarefa de 
manter programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e 
dos Estados.10 

Assim, possivel afirmar que a competência material é aquela 
relativa à administração, à realização de tarefas 
governamentais, por qualquer das pessoas políticas, de forma 
exclusiva ou concorrentemente. 

Por outro lado a competência legis l a t i v a diz respeito ao 
poder de criação de l e i s , de inovação do mundo jurídico pelo 
parto de novo diploma normativo. Assim é que à União é 
reservada a competência legis l a t i v a para matérias relativas a 
di r e i t o c i v i l , comercial, penal, processual, e l e i t o r a l , 
agrário, marí timo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ou 
ainda sobre as diretrizes e bases da educação nacional. 1 1 Os 
Estados possuem competência legislativa no que toca à 
instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, conforme dispõe o Parágrafo 3 o do Artigo 25 da 
Carta Política. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar 
sobre assuntos de interesse l o c a l . 1 2 

No que diz respeito à titularidade das competências o 
constituinte fixou um número de matérias em que, desde logo, 

1 0 Art. 30, inc. VI da Consiituiçáo Federa). 

" Art. 22, incs. I e XXIV da Constituição Federal. 
1 2 Art. 30, inc I da Constituição Federal. 
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tanto a União, como os Estados e o D i s t r i t o Federal, podem 
l e g i s l a r constituindo-se na competência l e g i s l a t i v a 
concorrente, disposta no Artigo 24 da Constituição Federal. 
Essas pessoas políticas podem então l e g i s l a r sobre d i r e i t o 
tributário, financeiro, educação, cult u r a , ensino e desporto, 
dentre outros. Embora possam l e g i s l a r concorrentemente, nos 
parágrafos do citado Artigo 24 estào regras de ajuste 
determinando que a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, não excluindo a competência t o t a l 
dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não 
le g i s l e na forma determinada. 

Finalmente, diz a Constituição Federal que a superveniência 
da l e i federal sobre normas gerais, suspende a eficácia da l e i 
estadual naguilo que lhe f o r contrário. 

Deve ser mencionada ainda, conforme ensina José Afonso da 
Silva, a existência da competência l e g i s l a t i v a suplementar, 
conferida aos Estados e aos Municípios. No dizer do 
co n s t i t u c i o n a l i s t a "... é co r r e l a t i v a da competência 
concorrente, e s i g n i f i c a o poder de formular normas que 
desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que 
supram a ausência ou omissão destas (Artigo 24, Parágrafos 1° 
ao 4 o ) " . 1 3 Também é exemplo da competência l e g i s l a t i v a 
suplementar o Artigo 30, inciso I I da Constituição Federal, i n 
verbis: Compete aos Municípios: suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber. 

Finalizadas essas considerações sobre federação e 
competências l e g i s l a t i v a s , lembramos, com o devido respeito, 
que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem 
determina qual das pessoas p o l i t i c a s fará o quê, não podendo 
uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas 
na Constituição Estadual. 

A i n i c i a t i v a de Leis, segundo o a r t . 60, I , da Constituição 
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais, Vale r e s s a l t a r que a 
competência acima citada é remanescente ou resi d u a l , ou seja, 
remanesce aos Deputados Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não 
atribuídos aa outras pessoas taxativamente citadas nos demais 
incisos do mencionado a r t i g o , como o que estabelece, por 

1 3 SlLVA, J A. Curso dc direito constitucional positivo 14'cd. Sâo Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p 457. 
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exemplo, o inciso I I , e 
artigo, da Carta Estadual. 

§ 2 o e alíneas, do supracitado 

Entretanto, o projeto de l e i em estudo, ao estabelecer a 
obrigatoriedade da apresentação da 'caderneta de saúde da 
criança' ou do 'cartão da criança' no ato de inscrição de 
crianças em creches, escolas maternais, jardins de infância e 
pré-escolar, (vide a r t . I o da propositura legal), enfoca 
matéria relacionada com a estrutura organizacional do Estado, 
especificamente disposição e funcionamento da Administração 
Estadual, cuja i n i c i a t i v a é privativa do Governador do Estado 
do Ceará prevista no art. 88 da Carta Magna Estadual, incisos, 
I I I e VI,in verbis: 

"Art. 88. Compete privativamente ao Governador do 
Estado: 

( . . . ) 

III - iniciar o processo legisla ti vo/ na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição; 

( . . . ) 
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento 

do Poder Executivo e da Administração Estadual na forma 
da lei;" 

A matéria tratada no presente projeto de l e i , também 
adentra os chamados serviços públicos, neste caso específico, 
os serviços públicos do saúde e de educação. 

A Lei Maior Estadual também at r i b u i ao Governador, através 
do seu art. 60, § 2 o, alíneas wb" e in i c i a t i v a privativa 
de l e i s que disponham sobre: "organização administrativa, 
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal, da administração direta, autárquica e fundacional." e 
"criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
e órgãos da adminiatragáo publica." 

A doutrina pátria confirma o pensamento acima esposado: 

"O princípio se justifica; as Casas Legislativas estão 
preparadas para o exercício de funções pertinentes à produção 
de lei, mas não possuem o nível de informações pertinentes à 
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Admin i s t r ação . Conhecem as ques tões adminis t ra t ivas à 
d i s t â n c i a , exercendo, de um lado n í t i d o , papel de f i s c a l i z a ç ã o 
e de r e p r e s e n t a ç ã o popular, mas estando i n a b i l i t a d a s para o 
conhecimento p r ó p r i o das necessidades cotidianas da 
a d m i n i s t r a ç ã o , i nc lus ive no que d iz respei to aos problemas 
peculiares". (Celso Ribeiro Bastos, in Comentários à 
Constituição do Brasil, vol. VI, São Paulo, Saraiva, 1990, 
pág. 17 6). 

Segundo o professor Michel Temer, "Cada Poder haure suas 
competências no Texto Const i tucional. Nenhuma norma 
i n f r a c o n s t i t u c i o n a l pode s u b t r a i r competências que foram 
entregues pelo cons t i tu in te". 

"Serviço públicosegundo Hely Lopes Meireles em ni r p j t n 
Administrativo Brasileiro, "é todo aguele prestado pela 
Administração ou por seus delegados, sob normas e controles 
estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou 
secundárias da coletividade ou simples conveniências do 
Estado. " 

"A repartição das competências para a prestação de serviço 
público ou de utilidade pública pelas três entidades estatais 
- União, Estado-Membro, Município - se opera segundo critérios 
técnicos e jurídicos, tendo-se em vista sempre os interesses 
próprios de cada esfera administrativa, a natureza e extensão-
dos serviços, bem como a capacidade para executá-los 
vantajosamente para a administração e para os administrados 
( . . . ) 

(. , . ) É certo que da autonomia estadual d e f l u i a 
competência do Estado-Membro para executar ou delegar todo-
serviço público ou utilidade pública de âmbito regional, 
contido nos limites de seu território" MEIRELLES, Hely Lopes. 
Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 1994). 

Cumpre aqui observar que a separação dos poderes é um doa. 
princípios fundamentais adotados pelo nosso Ordenamento 
Constitucional, conforme o que preceitua o artigo 2 o, da Carta 
Magna Federal: 
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"Art. 2o. São Poderes da União, independentes e 
harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário." 

Nos dizeres do mestre José Afonso da Silva, "A desarmonia, 
porém, se da' sempre gue se acrescem as atribuições, faculdades 
e prerrogativas de um em detrimento do outro". 

No âmbito do Estado, a competência material ou 
adminiatrativa (Art. 23/CF) em relação à matéria legi s l a t i v a 
em questão cabe à Secretaria da Saúde, cujas competência e 
in i c i a t i v a legislativas também são do Chefe do Poder Executivo 
Estadual (Arts. 88, I I I e VI, e 60, § 2° e suas alíneas/CE). 

Observamos então, pela boa leitura dos dispositivos legais 
sobreditos, que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia 
propor Lei atinente a atribuições das Secretarias de Estado, 
bem como de órgãos da Administração Pública. A p a r t i r da 
competência garantida por aquele artigo da Constituição 
Estadual, podemos cit a r , outrossim, meramente para i l u s t r a r 
nosso entendimento, a Lei n 0 13.291, de 07 de Março de 2003, 
que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, altera 
a 1 estrutura da administração estadual, promove a extinção e 
criação de cargos de direção e assessoramento superior e dá 
outras providências. Tanto é assim, que o próprio Chefe do 
Executivo Estadual definiu para as Secretarias, por Lei já 
sancionada, suas atribuições, metas e prioridades, não podendo 
a Assembléia Legislativa fazê-lo, ainda que em acréscimo. 

O art. 31, (TÍTULO V - DAS SECRETARIAS DE ESTADO, Capítulo 
V I I I - DA SECRETARIA DA SAÚDE), da supracitada l e i , diz que à 
Secretaria da Saúde, como coordenadora e gerenciadora no 
Estado do Sistema Unico de Saúde - SUS, compete: formular, 
regulamentar e coordenar a política estadual de saúde; 
assessorar e apoiar a organização dos Sistemas Locais de 
Saúde; acompanhar e avaliar a situação da saúde e da prestação 
de serviços; prestar serviços de saúde - através de unidades 
especializadas, de vigilância sanitária e epidemiológica; 
promover uma política de recursos humanos, adequada às 
necessidades do SUS; apropriar-se de novas tecnologias e 
métodos através de desenvolvimento de pesquisas; integrar e 
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articular parcerias com a sociedade e outras instituições; 
desenvoiver uma p o l i t i c a de comunicação e informação, visando 
a meihoria da qualidade de vida da popuiação; desenvoiver 
outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento. 

Por sua vez, o art. 23 (TÍTDLO V D DAS SECRETARIAS DE 
ESTADO, Capituio ^, DA SECRETARIA DA EDDCAÇÃO E^SICA^, da 
mesma i e i diz que compete à Secretaria da Educação Básica: a 
definição de Poiiticas e Diretrizes para educação i n f a n t i l , o 
ensino fundamentai, o ensino médio, a educação especiai e a 
educação de jovens e aduitos; estabeiecer mecanismos que 
avaliem e garantam a qualidade do ensino púbiico e privado; 
coordenar a impiantação da p o i i t i c a educacional; prover o 
acompanhamento das ações educacionais em execução na rede 
estaduai; defi n i r parâmetros curriculares, realizando 
avaiiação, pesquisas e inovações educacionais, garantindo a 
organização e funcionamento da escoia estaduai; desenvoiver 
recursos humanos para cooperar técnica e financeiramente com 
os municipios com vistas ã municipalização do ensino; manter 
as escoias púbiicas estaduais, garantindo-ihes recursos 
necessários ao seu funcionamento reguiar e o atendimento com 
programas supiementares aos aiunos do ensino fundamentai; 
apoiar a impiantação de ações colegiadas nas escoias públicas 
e a democratização da gestão educacional; defin i r , produzir, 
executar e avaliar programas de educação ã distância; u t i l i z a r 
tecnologias adequadas á educação; integrar ações de caráter 
educacional na área do ensino básico que possam ser 
viabilizadas em conjunto com outras instâncias governamentais; 
exercer outras atribuições correlatas, nos termos do 
reguiamento. 

Seu art. 2^, reza que O Conseiho de Educação do Ceará - CEC 
está vinculado ã Secretaria da Educação Básica e tem como 
finaiidade normatizar a área educacional do Estado, 
interpretar a iegisiação do ensino, aplicar sanções, aprovar o 
Piano Estaduai da Educação e Pianos de Apiicação de Recursos 
destinados ã educação, assim como exercer as demais 
atribuições constitucionais e iegais previstas. 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, 
é neia que o iegisiador encontrará a forma de eiaboração 
iegisiativa e o seu conteúdo, quaiquer espécie normativa 
editada em desrespeito ao processo iegisiativo, mais 
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especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de 
in i c i a t i v a legislativa para determinado assunto, apresenta 
flagrante vício de inconstitucionalidade. 

Pelo exame da Constituição Estadual que prevê, em matérias 
referentes à organização e o funcionamento do Poder Executivo 
e da Administração Estadual, que é ao Estado, a p a r t i r de l e i s 
de i n i c i a t i v a do Poder Executivo, a quem compete legislar 
sobre o assunto, conclui-se pela inarlml ssibilidade da 
propositura em baila, pois na mesma, o i l u s t r e Deputado 
pretende legislar sobre matéria cuja competência e i n i c i a t i v a 
legislativa são exclusivas do Governador do Estado. Assim, ao 
fazê-lo, invadiu a aeara do Poder Executivo, ferindo, 
portanto, a independência e harmonia entre os três poderes, 
evidenciando-se desta forma, uma quebra de sintonia com o que 
preceitua o principio da tripartição dos poderes consagrado 
por nossas Constituições Federal e Estadual. 

Embora bastante louvável a intenção da eminente 
Parlamentar, entendemos está, a propositura sob exame, em 
desacordo com o que prevê a Carta Estadual vigente, pois a 
matéria aqui proposta é de cunho administrativo, competência e 
in i c i a t i v a privativas do Chefe do Poder Executivo, conforme a 
Carta Estadual em seus artigos 88, incisos I I I e VI, e a r t . 
60, § 2 o, alíneas "b" e "d". 

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, peio 
dispositivo menoionado (art.60, ^ 2^, aiineas e "d"), 
restringe, em determinadas hipóteses, a in i o i a t i v a iegisiativa 
ao Chefe do Poder Executivo, objetivando evitar, em respeito 
ao principio maior da autonomia dos Poderes, gue, por 
in i o i a t i v a de um Poder, outro venha a se ver obrigado a 
determinadas oondutas. 

Por is t o , situações á semelhança do projeto de i e i em 
análise redundam em inadmissibilidade, por colisão com linhas 
mestras constitucionais, uma vez gue determinam uma conduta a 
outro Poder, sem gue a i n i c i a t i v a iegisiativa tenha sido do 
mesmo, tendo em vista gue caberia ao Poder Executivo, tanto a 
regulamentação da l e i dispondo sobre a matéria como sua 
execução através de seus órgãos competentes. 
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É cur i a l , outrossim, ressaltar que o 
estudo, ao estabelecer a obrigatoriedade 

projeto de l e i em 
da apresentação da 

'caderneta de saúde da criança' ou do 'cartão da criança' no 
ato de inscrição de crianças em creches, escolas maternais, 

a r t . I o , p a r á g r a f o 
matéria relacionada 
no a r t . 30, incisos 
Federal, i n verbis: 

jardins de infância e pré-escolar, (vide 
único da propoaitura legal) , também enfoca 
com a competência dos Municípios prevista 
VI e VII c/c art. 211, § 2 o da Carta Magna 

"Art. 30. Compete aoa Municípios: 
( . . . ) 
VI - manter, com a cooperação técnica e 

financeira da União e do Estado, programas de 
educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

VII - prestar, com a cooperapão técnica e 
financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à saúde da população. 

( . . . ) 

A r t . 211. A União, os Estados, o D i s t r i t o 
Federal e os Munic íp ios o r g a n i z a r ã o em regime de 
colaborapão seus sistemas de ensino. 

( . . . ) 
§ 2 o . Os Municipioa atuarão prioritariamente no 

enflino fundamental e na educação i n f a n t i l . " 

Isto tudo, aliás, f o i , de certa forma, reconhecido pelo 
Nobre Parlamentar, quando na elaboração do presente projeto de 
l e i , citou, em seu ar t . 3 0, que: n A observância do gue dispõe 
esta Lei serâ fiscalizada pelos Conselhos Tutelaram 
Municipais". 

I I I I - CONCLUSÃO 

Pelo todo exposto, concluímos que o projeto de l e i ora 
analisado, na forma como se encontra, ao es tabe1ecer a 
obrigatoriedade da apresentação da 'caderneta de saúde da 
criança' ou do 'cartão da criança' no ato de inscrição de 
crianças em creches, escolas maternais, jardins de infância e 
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PARECER N 0 L 0235/05 
/ M È M S S L PROJETO DE LEI N* 120/2005 \ \ ^ 

g / B ADTORIA: DEPUTADO IVO GOMES \ % vtfSy 

ASSEMBLÉIA MATÉRIA: TORNA OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO"^DA 
"CADERNETA DE SAÚDE DA CRIANÇA" OU DO "CARTÃO 
DA CRIANÇA" NO ATO DE INSCRIÇÃO DE CRIANÇAS EM 

CEARÁ CRECHES, ESCOLAS MATERNAIS, JARDINS DE INFÂNCIA 
A Cidadania em Destaque g PRÉ-ESCOLAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

LEGISLATIVA 

pré-escolar,da rede pública e privada (vide a r t . I o , da 
prpposi tura legal), enfoca matéria relacionada com a 
competência dos Municipios prevista no art . 30, incisos VI e 
VI I c/c art. 211, 5 2° da Carta Magna Federal. 

Destarte, opinamos pela inadmissibilidade jurídica do 
presente projeto de l e i , visto que a matéria, como visto 
anteriormente, também, versa sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Estadual, conferindo 
atribuições a Secretarias de Estado (Secretaria da Saúde e 
Secretaria da Educação Básica) - a quem cabe a competência 
material ou administrativa sobre a matéria em questão, uma vez 
que há previsão constitucional de cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado, com os Municípios para manter 
programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental e 
prestar atendimento à saúde da população interferindo 
consequentemente na estruturação e atribuições dos mesmos, 
cuja i n i c i a t i v a de lei s (conpeténcia legislativa) é privativa 
do Governador do Estado, nos termos do artigo 88, incisos I I I 
e VI e ar t . 60, § 2°, alíneas "b" e "d", da Carta Magna 
Estadual, ensejando, portanto em ofensa ao principio da 
separação dos Poderes (Art. 2 o CF/88). 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TECNICO-JURIDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de outubro de 
2005. 

^^L/W^/^^^^ 
Edgárd Martins Bezerra Filhpr 
Consultor Técnico-Jurídico 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

Projeto de Lei n.0 120/2005 X ^ v f ^ X 
Autoria: DEPUTADOfA) IVO GOMES 
Ementa: Toma obrigatória a apresentação da " ca­

derneta de saúde da criança" ou de" cartão 
da criança" no ato de inscrição de crianças 
em creches, escolas maternais, jardins de 
infância e pré - escolar, e dá outras provi­
dencias. 

De acordo com o parecer. 
À consideração do Sr. Procurador. 

Fortaleza, 24 dejoutubro de 2005. 
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CONTESTAÇÃO AO PARECER N 0 0235/05 DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Projeto de Lei N 0 120/05 
Autoria: Deputado Ivo Ferreira Gomes 
Matéria: Torna obrigatória a apresentação da "Caderneta de Saúde da Criança" 
ou do "Cartão da Criança" no ato de inscrição de crianças em creches, escolas 
maternais, jardins de infância e pré-escolar, e dá outras providências. 

1. Intróito 

A Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará emitiu 
parecer técnico sobre a constitucionalidade do Projeto de Lei n 0 120/05, de 
autoria do Deputado Ivo Ferreira Gomes. Esse Projeto torna obrigatória a 
apresentação da "Caderneta de Saúde da Criança" ou do "Cartão da Criança", 
no ato de inscrição de crianças em creches, escolas maternais, jardins de 
infância e pré-escolar, e dá outras providências. Referido parecer, no entanto, 
opinou pela inadmissibilidade jurídica do Projeto em comento. 

Em suma, a Procuradoria desta Casa justifica tal inadmissibilidade 
alegando que o Projeto em tela invadiria o âmbito de competência do Poder 
Executivo do Estado do Ceará (vício de iniciativa), posto versar sobre 
modalidade de serviço público, bem como sobre organização e funcionamento 
da Administração Estadual, na forma do art. 60, § 2 o , *b' e 'd', da Constituição 
do Estado do Ceará, figurando, portanto, como ofensa ao princípio da 
separação dos Poderes. 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres - Fortaleza-CE - CEP. 60.170-900 
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O P^eto de Lei em referência torna obrigatória a apresentação da 
"Caderneta de Saóde da Criança" ou do "Cartão da Criança" no ato de inscrição 
de crianças em crecbes,escoiasmaternais,jardins de infãnciaepréescolar, 
criando mecanismo de otimização do Programa Nacional de Imunização (PMI^ 
mediante fiscaiização dos Conseihos Tutelares Municipais. 

Ainiciativa da proposição revestesedeinegável relevância, diante da 
necessidade de se implementar uma politica pública eficaz que garantaaplena 
imunização da população infantil do nosso Estado. 

Apesardasconquistasobtidaspelo Programa Nacional de Imunização^ 
PMI , cabe ao Estado manter se diligente no combate e prevenção às 
endemias gue atingem a população infantil cearense. Motivo pelo qual 
apresentamos o Projeto de Lei, no sentido de obrigar, em todo território 
estadualaapresentação da "Caderneta de Saúde da Criança" ou do "Cartão da 
Criança", com a devida comprovação de vacinação, no ato de inscrição de 
crianças para admissão em crecbes, escolas maternais, jardins de infânciaeno 
pré-escolar,da rede pública ou particular. 

3.0a Refutação da Inconstitucionalidade 

OProjetodeLeiemdiscussãovisaintroduzirna legislação do Estadodo 
Ceará preceito já utilizado por outros Estados da Federação, como, por 
e^emplo^ode Minas Cerais. 

Oeve se salientar que não está o Projeto usurpando a reserva de 
iniciativa própria do Poder E^ecutivo^ senão vedamos: 

3.l^Oa iniciativa legislativa em serviços públ icos(art .60^^,b) 

É cediço que, nesse aspecto, cabe ao Estado dispor de forma 
suplementar, detalhando diretrizes de políticas públicas federais, como é o 
caso do Programa Nacional de Imunização^PMI.Eée^atamente neste campo 
de competência que se situaaproposição emexame, ficando uma obrigação 
que se limita a cobrar, no ato da matricula de qualquer criança em 
estabelecimentos educacionais, públicos ou privados, documentos que 
comprovemasuaimunização,obrigaçãoquesecoadunaplenamentecomos 
programas de vacinação promovidos pela Onião, EstadoseMunicípios. 
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A nosso vê, não estamos legislando sobre a estrutura do serviço público 
"saúde", simplesmente imputamos, não ao Estado, nem mesmo às escolas 
públicas ou privadas do Estado do Ceará, mas aos pais e responsáveis das 
crianças, a obrigação de zelar pelo cumprimento do programa federal de 
vacinação. Na prática, essa atitude se confunde com um dever ético e moral de 
contribuir para a erradicação de endemias, lamentavelmente comuns em nossa 
sociedade. 

3.2. Da iniciativa legislativa em matéria de estrutura e atribuição das 
Secretarias de Estado (art. 60 §2°, d) 

A presente iniciativa legislativa não redundará em qualquer prejuízo à 
organização da Administração Pública Estadual, muito ao contrário. Não 
estamos modificando a estrutura ou imputando novas atribuições à Secretaria 
de Estado. 

Ressalte-se que a observância do disposto no referido Projeto será 
fiscalizada pelos Conselhos Tutelares Municipais. 

Não pretendemos turbar quaisquer rotinas administrativas próprias do 
Poder Executivo, apenas se estipula uma obrigação, como já dito, aos pais e 
responsáveis pelas crianças que se encontram na rede pública ou privada de 
ensino. 

Os entendimentos aduzidos nos itens 3.1 e 3.2 desta peça contestatória 
encontram respaldo na Jurisprudência do STF, quando da discussão da ADIN 
n.o 1.399 / SP, cujo cerne era a constitucionalidade ou não da Lei 9.164/95, 
originária do Parlamento Estadual Paulista, que dispunha sobre o ensino de 
educação artística nas escolas públicas estaduais. O voto vencedor do Ministro 
Maurício Corrêa prescreveu: 

\..A proposição legislativa de origem parlamentar não trata 
de questões atinentes à estrutura da administração do Estado, 
previstas nas alíneas a a f do inciso II do § I o do artigo 61 da 
Constituição Federal, apenas regulamenta pequenos aspectos sobre 
o ensino, como a carga horária destinada à disciplina da educação 
artística (caput do art. Io). Portanto, não chega a ferir a autonomia 
conferida ao Chefe do Executivo para a iniciativa de lei que verse 
acerca da administração da unidade federada..." 
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Por certo, essa douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
analisará a pertinência do tema, bem como os procedimentos previstos na 
proposição, a que, em nossa ótica, não se vislumbra óbices. 

4. Conclusão 

À vista de todo o exposto, reiteramos que o Projeto de Lei n.° 120/05 é 
plenamente constitucional, de modo que se impõe a sua admissibilidade na 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa, para que o Plenário 
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará possa se pronunciar sobre o seu 
mérito. 

Plenário, 09 de novembrp de 2005 

r) 
Ivo Ferreira Gomes. 
Deputado Estai 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadama erti Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 120/05 

Torna obrígatóna a apresentação da Caderneta de Saúde 
da Criança ou do Cartão da Criança no ato de inscrição 
de crianças em creches, escolas maternais, jardins de 
infância e pré-escolar e dá outras providências. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. r É obrigatório, em todo território estadual, a apresentação da Caderneta de Saúde da 
Criança ou do Cartão da Criança no ato de inscrição de crianças para admissão em creches, escolas 
maternais, jardins de infância e no pré-escolar da rede pública ou particular 

I - a Caderneta de Saúde da Criança ou o Cartão da Criança deverá estar atualizado, em 
todos os itens de acompanhamento, no ato da apresentação, 

n - em relação à situação vacinai, as crianças deverão estar imunizadas com todas as 
vacinas contidas no calendário básico de imunização. 

Art 2° Os pais ou responsáveis pelas crianças que já estiverem frequentando os 
estabelecimentos referidos no artigo anterior terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da 
publicação desta Lei, para a apresentação do comprovante exigido. 

Art 3° A observância do que dispõe esta Lei será fiscalizada pelos Conselhos Tutelares 
Municipais. 

Art 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 5o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

29 de novembro de 2006. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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CEAI 
A Cidadania ero Destaque 

AUTOGRAFO DE LEÍ NUMERO CENTO E VINTE E SEIS 

Torna obrigntória p apreseiitação da Caderneta de Saúde 
da Criança ou do Cartão da Criança no atu de inscrição 
de crianças em creches, escolas maternais, jardins dc 
infância c pré-escolar e dá outras providências. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. i 0 É obrigatório, em todo território estadual, a apresentação da Caderneta de Saúde da 
Cii.inça ou do Cartio da Criança no alo dc inscrição dc crianças para admissão em cieches, escolas 
maternais, jardins de infância e no pré-escolar da rede publ,ca ou particular: 

I - a Caderneta de Saúde da Criança ou o Caitào da Criança deveiá estar atualizado. cm 
todos os itens de acompanhamento, no ato da apresentação; 

II - em relação à situação vacinai, as crianças deverão estar imunizadas com todas as 
vacinas contidas no calendário básico dc imunização. 

Art. 2o Cs pais ou responsáveis peias crianças que já estiverem frequentando a 
estabeiecimentos refendos no artigo anterior terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da 
publicação desta Lei, pnra a apresentação do con-piovantc exigido. 

Art. 3° A observância do que dispõe esta Lei seiá liscrilizada pelos Conselhos TutcL-itcs 
Municipais. 

Art. 4U Esia Lei entra em vigor na data dc sua publicação. 
Art. 5" Rcvogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortalea. 

29 dc novembro de 2006. 
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